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LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO – UM PÉ DE MILHO

   Rubem Braga

Os americanos, através do radar, entraram em contato com a Lua, o que não deixa de ser emocionante. Mas o fato mais importante da semana aconteceu com o meu pé de milho.

Aconteceu que, no meu quintal, em um monte de terra trazida pelo jardineiro, nasceu alguma coisa que podia ser um pé de capim – mas descobri que era um pé de milho. Transplantei-o para o exíguo canteiro da casa. Secaram as pequenas folhas; pensei que fosse morrer. Mas ele reagiu. Quando estava do tamanho de um palmo, veio um amigo e declarou desdenhosamente que aquilo era capim. Quando estava com dois palmos, veio um outro amigo e afirmou que era cana.

Sou um ignorante, um pobre homem da cidade. Mas eu tinha razão. Ele cresceu, está com dois metros, lança suas folhas além do muro e é um esplêndido pé de milho. Já viu o leitor um pé de milho? Eu nunca tinha visto. Tinha visto centenas de milharais – mas é diferente.

Um pé de milho sozinho, em um canteiro espremido, junto do portão, numa esquina de rua – não é um número numa lavoura, é um ser vivo e independente. Suas raízes roxas se agarram no chão e suas folhas longas e verdes nunca estão imóveis. Detesto comparações surrealistas – mas na lógica de seu crescimento, tal como vi numa noite de luar, o pé de milho parecia um cavalo empinado, de crinas ao vento e em outra madrugada, parecia um galo cantando.

Anteontem aconteceu o que era inevitável, mas que nos encantou como se fosse inesperado: meu pé de milho pendoou. Há muitas flores lindas no mundo, e a flor de milho não será a mais linda. Mas aquele pendão firme, vertical, beijado pelo vento do mar, veio enriquecer nosso canteirinho vulgar com uma força e uma alegria que me fazem bem. É alguma coisa que se afirma com ímpeto e certeza. Meu pé de milho é um belo gesto da terra. Eu não sou mais um medíocre homem que vive atrás de uma chata máquina de escrever: sou  um rico lavrador da rua Júlio de Castilhos.

1 -  A expressão sublinhada no segmento “Os americanos, através do radar...”, indica:

(A) lugar;

(B) instrumento;

(C) meio;

(D) causa;

(E) condição.

2 - A crônica acima foi escrita há mais de vinte anos por Rubem Braga; o segmento do texto que mostra sua não-atualidade é:

(A) “Os americanos, através do radar, entraram em contato com a Lua,...”;

(B) “...sou um rico lavrador da Rua Júlio de Castilhos”;

(C) “Anteontem aconteceu o que era inevitável...”;

(D) “Sou um ignorante, um pobre homem da cidade”;

(E) “Detesto comparações surrealistas...”.

3 -  Entre os dois períodos do primeiro parágrafo do texto, a oposição mais importante para o próprio texto é:

(A) estrangeiros X brasileiros;

(B) emocionante X frio;

(C) universal X particular;

(D) cósmico X terrestre;

(E) tecnológico X rudimentar.

4 - “...nasceu alguma coisa que podia ser um pé de capim...”, “...e declarou desdenhosamente que aquilo era capim.”; os dois elementos sublinhados no texto indicam, respectivamente:

(A) desprezo / desconhecimento;

(B) desconhecimento / desprezo;

(C) desconhecimento / desconhecimento;

(D) desprezo / desprezo;

(E) afetividade / menosprezo.

5 -  O motivo que levou o autor a escrever a crônica foi:

(A) os americanos terem estabelecido comunicação com a lua;

(B) ter nascido um pé de milho em seu canteiro;

(C) o pé de milho de seu canteiro ter pendoado;

(D) o pé de milho de seu canteiro ter conseguido sobreviver ao transplante;

(E) ter sido confirmada a sua opinião de que o que nascia era um pé de milho.

6 - “...não é um número numa lavoura, é um ser vivo e independente”; o segmento que confirma o que está sublinhado é:

(A) “Suas raízes roxas se agarram no chão...”;

(B) “...suas folhas longas e verdes nunca estão imóveis”;

(C) “...meu pé de milho pendoou”;

(D) “Meu pé de milho é um belo gesto da terra”;

(E) “...afirmou que era cana”.

7 - Considerando o segundo e o terceiro parágrafos do texto, o segmento que pode ser considerado uma interrupção da narrativa é:

(A) “Quando estava com dois palmos, veio outro amigo e afirmou que era cana”;

(B) “-mas descobri que era um pé de milho”;

(C) “Mas ele reagiu”;

(D) “Sou um ignorante, um pobre homem da cidade”;

(E) “Ele cresceu, está com dois metros...”.

8 - A substituição correta do termo sublinhado por um sinônimo está em:

(A) “Transplantei-o para o exíguo canteiro...” = raso;

(B) “...e declarou desdenhosamente que aquilo era capim” = depreciativamente;

(C) “...veio enriquecer o nosso canteirinho vulgar...” = popular;

(D) “Anteontem aconteceu o que era inevitável...” = imprevisível;

(E) “...que se afirma com ímpeto e certeza” = velocidade.

9 - A substituição da expressão sublinhada por um só termo é inadequada em:

(A) “Sou um ignorante, um pobre homem da cidade” = urbano;

(B) “...tal como vi numa noite de luar...” = enluarada;

(C) “...beijado pelo vento do mar...” = marinho;

(D) “...exíguo canteiro da casa.” = doméstico;

(E) “...é um belo gesto da terra.” = terrestre.

10 - Em todos os segmentos abaixo há um sintagma construído por um substantivo + adjetivo (ou vice-versa); o sintagma em que a troca de posições entre esses vocábulos pode trazer mudança de sentido é:

(A) “Transplantei-o para o exíguo canteiro da casa”;

(B) “Secaram as pequenas folhas”;

(C) “Sou um ignorante, um pobre homem da cidade”;

(D) “...e é um esplêndido pé de milho”;

(E) “...em um canteiro espremido...”.

11 -  “Detesto comparações surrealistas...”; apesar disso, o autor do texto faz uma dessas comparações:

(A) “...o pé de milho parecia um cavalo empinado...”;

(B) “...beijado pelo vento...”;

(C) “Meu pé de milho é um belo gesto da terra”;

(D) “Sou um rico lavrador da rua Júlio de Castilhos”;

(E) “Um pé de milho sozinho (....) é um ser vivo e independente”.

12 - Item que traz um vocábulo que NÃO pertence ao mesmo campo semântico das demais é:

(A) quintal / jardineiro / capim;

(B) folhas / cana / milharais;

(C) lavoura / raízes / chão;

(D) flores / pendão / terra;

(E) lavrador / pé de milho / cavalo.

13 - O fato de comparar o pé de milho a um cavalo empinado e a um galo cantando destaca uma característica do pé de milho, que é o(a):

(A) solidão;

(B) altivez;

(C) mediocridade;

(D) colorido;

(E) beleza.

14 -  “Eu não sou mais um medíocre homem que vive atrás de uma chata máquina de escrever...”; o comentário INCORRETO sobre esse segmento do texto é:

(A) o autor fala depreciativamente de seu ofício de escritor;

(B) o vocábulo mais tem valor de tempo;

(C) o adjetivo chata na verdade não se refere à máquina de escrever;

(D) o adjetivo medíocre refere-se ao homem que escreve e não ao cronista;

(E) máquina de escrever traz implicitamente uma datação da crônica.

15 -  “Um pé de milho...”; às vezes empregamos vocábulos que designam partes do corpo humano na caracterização de seres inanimados. Esse processo está ausente em:

(A) Deixei as sementes junto com os dentes de alho.

(B) Na festa serviram um prato de língua de boi.

(C) Pendurei o casaco nas costas da cadeira.

(D) Os sapatos estavam perto da perna da mesa.

(E) O filho da barriga da perna mama no peito do pé.

16 - Ao dizer, na última frase, “sou um rico lavrador da rua Júlio de Castilhos”, o cronista quer dizer que:

(A) pretende ganhar dinheiro, plantando milho;

(B) vai continuar pobre, apesar de possuir um pé de milho;

(C) ganhou importância em decorrência do nascimento da flor do pé de milho;

(D) os outros lavradores da região vão passar a invejá-lo;

(E) passou a lavrador numa região imprópria para isso.

17 - O segmento do texto em que a troca de classes entre as palavras sublinhadas NÃO é correta:

(A) “Mas aquele pendão firme, vertical...” – mas aquela firmeza e verticalidade do pendão;

(B) “Um pé de milho sozinho...” – a solidão de um pé de milho;

(C) “Suas raízes roxas...” – a roxidão de suas raízes;

(D) “...suas folhas longas e verdes...” – a lonjura e verdura de suas folhas;

(E) “Detesto comparações surrealistas...” – o surrealismo das comparações.

18 -  “Já viu o leitor um pé de milho?”; a única forma incorreta desse mesmo segmento do texto, mantendo-se o sentido original, é:

(A) O leitor já viu um pé de milho?

(B) Viu já o leitor um pé de milho?

(C) Um pé de milho já foi visto pelo leitor?

(D) Já viu um pé de milho, o leitor?

(E) Já o  leitor, viu um pé de milho?

19 -  O cronista compõe inicialmente sua crônica em primeira pessoa do singular, mas no quinto parágrafo muda para a primeira pessoa do plural: “...mas que nos encantou...”, “...veio enriquecer nosso canteirinho vulgar...”; isto significa que:

(A) o cronista enganou-se na estruturação do texto;

(B) a crônica passou a considerar também o leitor como participante;

(C) outras pessoas devem viver com o cronista;

(D) o canteiro devia pertencer ao condomínio;

(E) o cronista ampliou as apreciações para todo o gênero humano.

20 -  O item em que o adjetivo tem valor objetivo e não representa uma opinião do cronista é:

(A) “...esplêndido pé de milho...”;

(B) “...um pobre homem da cidade...”;

(C) “Um pé de milho sozinho...”;

(D) “...muitas flores lindas no mundo...”;

(E) “...nosso canteirinho vulgar...”.

LÍNGUA INGLESA

READ TEXT I AND ANSWER QUESTIONS 21 TO 24:

TEXT I

Here is a response to a debate on patents and medicine:

Mr. Przemek Kordasiewicz,

[image: image3.wmf]I agree wholeheartedly with your recommendation of a ban on all patents on all life saving medical discoveries. Again, I would take it a step further. I think that the virtues of a purely capitalist system seem to have fallen apart at this point. In this literal life-and-death issue, ethics take priority over everything else. Just as Congress stepped forward to place a ban on the patenting of surgical procedures, they need to step forward and place a similar ban on these new medical patents (drugs, procedures and human genome work) which are having the identical effect. Additionally, Congress need to heavily legislate in favor of patients worldwide to keep drug patents limited, short, and drug prices at an affordable level. Something in the system is wrong when drug companies are the most profitable of all publicly traded companies and huge populations across the world are living in pain and dying because they are unable to afford the sky-high drug prices, inflated by the patent holders’ monopoly. The government needs to look into the situation independently and take a stand for the well-being of the taxpayers and citizens they suppose to be representing.

Thank you,

Benjamin (Mako) Hill.

(Intellectual Property in Cyberspace 2000, http://yukidoke.org)

21 - As regards capitalist policies for drug patents, the author:  

(A) supports them;

(B) criticizes them;

(C) defines them;

(D) advertises them;

(E) modifies them.

22 - The author thinks that patents on medical discoveries should be:

(A) guaranteed; 

(B) adjusted;

(C) increased;

(D) controlled;

(E) forbidden.

23 -  “I agree wholeheartedly” (l. 1) means that Benjamin Hill agrees:

(A) entirely;

(B) emotionally;

(C) enticingly;

(D) enquiringly;

(E) entertainingly.

24 - The underlined expression in “to look into the situation”  (l.20) can be replaced by:

(A) alter;

(B) control;

(C) clarify;

(D) investigate;

(E) resolve.

READ TEXT II AND ANSWER QUESTIONS 25 TO 30:

TEXT II

Where We Go from Here

By Thomas Claburn

Intellectual property doesn’t exist. Still, the business community profits handsomely by pretending otherwise, with a little help from the law. For companies that watched their profits wither in a market torched by terrorism, the illusion is all the more compelling – intellectual property increasingly appears as an oasis of future liquidity on corporate balance sheets.

Intangible though it may be, intellectual property is the foundation of modern industry. “If you take a look at intellectual property as a whole – not just patents, but the concept – if we stripped out these sets of rights, what does it do to the world?” asks Kevin Rivette, founder and CEO of Aurigin Systems. 

He says that removing intellectual property rights would collapse the movie, music, software, publishing, pharmaceutical, biotech, and aerospace industries, to name just a few. He also contends that the patent system – much maligned for granting frivolous patents to technologies like Amazon.com’s 1-Click – will continue to spur innovation as it has for hundreds of years.

And thanks to globalism and the World Trade Organization (WTO), intellectual property should see greater protection from the international community. The foreshadowing of that future became evident in 1993, when the United States Trademark Association voted to change its name to the International Trademark Association.

Nations with a long history of disrespect for intellectual property rights, like India and China, are finally starting to recognize the benefits of complying with WTO intellectual property regulations as they look to protect homegrown innovations on the world market.

(http://www.smartbusinessmag.com/article, Dec. 1, 2001)

25 - According to the author, intellectual property is a(n):  

(A) hazard;

(B) chimera;

(C) adventure;

(D) possibility;

(E) nightmare. 

26 - The elimination of intellectual property is viewed as a(n):  

(A) advice;

(B) necessity;

(C) menace; 

(D) solution;

(E) achievement.

27 - Still in “Still, the business community profits...”    (l.1-2 ) can be replaced by:  

(A) Thus;

(B) So;

(C) Then;

(D) Or;

(E) Yet.

28 - The underlined word in “by pretending otherwise”   (l.2-3)  means:

(A) differently;

(B) clockwise;

(C) similarly;

(D) likewise;

(E) hypocritically.

29 - that future in “The foreshadowing of that future...” (l.26) refers to:

(A) international community;

(B) greater protection;

(C) intellectual property;

(D) patent system;

(E) compelling illusion.

30 - When India and China are said to be “complying with WTO intellectual property regulations” (l.32-33), they are:

(A) quarrelling with them;

(B) competing with them;

(C) supplementing them;

(D) agreeing with them;

(E) undermining them.

CIÊNCIAS CONTÁBEIS

31 - Com relação à escrituração das disponibilidades de caixa é correto afirmar que:

(A) os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória serão escriturados de forma individualizada;

(B) os recursos de todas as fontes  serão registrados em uma única conta bancária; 

(C) os recursos do FUNDEF serão registrados junto com os recursos destinados à Educação em uma única conta bancária;

(D) os recursos destinados à Saúde serão escriturados de forma a identificar a aplicação;

(E) os recursos vinculados serão contabilizados pelo Órgão Central de Controle Interno.

32 - Equipara(m)-se à operação de crédito:

(A) a concessão de garantia;

(B) as transferências voluntárias;

(C) as amortizações financeiras;

(D) o reconhecimento de dívidas;

(E) os restos a pagar.

33 - Consoante o disposto no §3º do art. 165 da Constituição Federal, o Poder Executivo deve publicar, em até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, o  Relatório Resumido da Execução Orçamentária, sendo correto afirmar  que: 

(A) não se faz mais necessária a elaboração de balancetes;

(B) só deve ser elaborado pelos Municípios com população superior a 50.000 habitantes;

(C) os demonstrativos que o compõem estão descritos na Constituição Federal;

(D) abrange somente as informações do Poder Executivo em função da autonomia dos demais poderes;

(E) consiste em instrumento de publicidade e transparência.

34 - O Anexo de Riscos Fiscais, previsto na Lei Complementar nº 101/00: 

(A) é elaborado após aprovação do projeto de lei orçamentária;

(B) é o instrumento onde serão avaliados os passivos contingentes;

(C) é elaborado quadrimestralmente acompanhando o Relatório da Gestão Fiscal;

(D) deve integrar o Plano Plurianual;

(E) é elaborado quando a tendência de arrecadação comprovar-se inferior ao orçamento total da receita.

35 - O Município de Miraflores do Norte possui 40.000 habitantes.  Desta forma, pode-se dizer que o Anexo de Metas Fiscais: 

(A) deve integrar o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias;

(B) substitui a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

(C) substitui a Lei de Orçamento;

(D) deve ser elaborado somente a partir do quinto exercício seguinte ao da publicação da Lei nº 101/00 Complementar;

(E) não necessita ser elaborado.

36 - Com relação à elaboração de Balanços, conforme regras da Lei Federal nº 4.320/64, pode-se afirmar que:
(A) as contas representativas de bens, valores e créditos compõem o Ativo Permanente;

(B) a Dívida Flutuante corresponde às dívidas de curto prazo, devendo estas serem distinguidas em interna e externa;

(C) as contas registradas no Passivo Permanente dependem de autorização legislativa para resgate;

(D) o levantamento de bens móveis e imóveis é efetuado com base em avaliação de preços;

(E) as contas de compensação são registradas na Demonstração das Variações Patrimoniais.

37 - As contas prestadas anualmente pelos presidentes das autarquias federais deverão ser julgadas pelo Tribunal de Contas da União como:

(A) regulares ou irregulares;

(B) regulares, regulares com ressalva ou irregulares;

(C) regulares, regulares com ressalva, irregulares ou com negativa de opinião;

(D) regulares, regulares com ressalva, irregulares, com negativa de opinião ou iliquidáveis;

(E) regulares, regulares com ressalva, irregulares, com negativa de opinião, iliquidáveis ou tomada de conta especial.

38 - As contas serão consideradas iliquidáveis quando:

(A) houver desfalque ou desvio de dinheiros públicos;

(B) for constatada a existência de dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

(C) caso fortuito ou de força maior, comprovadamente alheio à vontade do responsável, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito;

(D) existir omissão no dever de prestar contas;

(E) por exoneração ou demissão do responsável, comprovadamente alheio à sua vontade, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito.

39 - Ao Tribunal de Contas da União compete: 

(A) efetuar os cálculos das quotas do fundo de participação dos municípios;

(B) julgar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República;

(C) emitir parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelas autarquias;

(D) fiscalizar a aplicação das receitas de IPTU;

(E) efetuar os cálculos das quotas de ICMS dos Estados.

40 - O RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, AS RECEITAS EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS e o ATIVO REAL LÍQUIDO são demonstrados, respectivamente, nos seguintes balanços:
(A) orçamentário, financeiro e patrimonial;

(B) financeiro, patrimonial e orçamentário;

(C) patrimonial, financeiro e orçamentário;

(D) financeiro, orçamentário e patrimonial;

(E) patrimonial, orçamentário e financeiro.

41 - A reserva de contingência que constará no orçamento será calculada em percentual incidente sobre a receita:
(A) total;

(B) corrente;

(C) de Capital;

(D) orçamentária;

(E) corrente líquida.

42 - A inclusão na lei orçamentária de elementos estranhos à fixação da despesa e à previsão da receita fere o princípio orçamentário da:
(A) Unidade;

(B) Especificação;

(C) Exclusividade;

(D) Universalidade;

(E) Anualidade.

43 - A devolução da caução recebida constitui:

(A) despesa financeira;

(B) repasse financeiro;

(C) despesa orçamentária;

(D) despesa extra-orçamentária;

(E) depósito extraordinário.

44 - A Fazenda Pública identifica o contribuinte, o valor devido e efetua a inscrição fiscal do devedor. Esta ação constitui o estágio da receita denominado:

(A) arrecadação;

(B) liquidação;

(C) lançamento;

(D) recolhimento;

(E) remissão.

45 - As operações que constituem variações passivas são:

(A) incorporação de bens, inscrição da dívida ativa;

(B) baixa de bens, pagamento de despesa orçamentária;

(C) previsão da receita, empenho de despesa;

(D) inscrição da dívida ativa, baixa de bens;

(E) baixa de bens, incorporação de bens.

46 - As Transferências Correntes são: 

(A) as receitas decorrentes do retorno de valores anteriormente emprestados a outras entidades de direito público;

(B) as receitas originárias obtidas na aplicação de recursos;

(C) as receitas derivadas que não têm classificação específica;

(D) os recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, visando ao atendimento de despesas correntes;

(E) as receitas obtidas pela conversão, em espécie, de bens e direitos.

47 - Quanto à Dívida Ativa, é correto afirmar que: 

(A) divide-se em flutuante e fundada;

(B) é de natureza tributária;

(C) compõe o passivo da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios;

(D) não está sujeita à cobrança judicial;

(E) constitui-se em créditos da Fazenda Pública.

48 - Considerando a conceituação que a classificação funcional-programática propõe para os diversos níveis da despesa pública, um conjunto de operações que são necessárias à manutenção das ações governamentais  e que se realizam de modo contínuo e permanente é denominado:

(A) programa;

(B) atividade;

(C) função;

(D) projeto;

(E) sub-programa.

49 - É cabível a inexigibilidade de licitação em caso de: 

(A) aquisição de bens destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP  e CNPq;   

(B) contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional; 

(C) impressão dos formulários padronizados de uso da Administração;

(D) aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público;

(E) contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

50 - Considere a tabela de limites para compras e serviços, apresentada a seguir:

	
	Limites de Valores ($)

	Dispensa
	                        Até 4.000,00

	Convite
	                      Até 80.000,00

	Tomada de Preços
	                    Até 650.000,00

	Concorrência
	           Acima de 650.000,00


Considerando uma compra de bens no valor de $ 3.500,00, pode-se afirmar que:

(A) a dispensa de licitação é obrigatória;

(B) é possível adotar a modalidade convite, em casos de compras especiais, listados na legislação;

(C) a tomada de preços e a concorrência, em face dos limites elevados, são modalidades de licitação que não poderão ser empregadas;

(D) são cabíveis a dispensa, o convite, a tomada de preços e, ainda, a concorrência; 

(E) é cabível a modalidade denominada Leilão, que não está sujeita a limites de valores. 

GABARITO
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